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ZAAZ Provedor de Internet e Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 26.453.505/0001-03

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional – A ZAAZ Provedor de Internet e Teleco-
municações S.A. (“ZAAZ” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede em Osasco, Estado de São Paulo. A 
Companhia foi constituída em outubro de 2016 e sua sede social está 
localizada na Rua Cipriano Tavares nº 130, conjunto 11 e 12, Bairro 
Centro, São Paulo/SP. A Companhia, conforme seu estatuto social, 
tem como atividades: (i) a prestação de serviços de telefonia fixa 
comutada (STFC), (ii) construção de estações de redes de teleco-
municações, (iii) serviços de comunicação multimídia (SCM), (iv) 
provedores de acesso as redes de comunicações, (v) provedores 
de voz sobre protocolo de internet (VOIP), (vi) outras atividades de 
telecomunicações não especificadas anteriormente, (vii) suporte 
técnico, manutenção de outros serviços em tecnologia da informa-
ção, (viii) aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios, (ix) 
aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais 
não especificados, (x) reparação e manutenção de computadores e 
de equipamentos periféricos, e (xi) reparação e manutenção de 
equipamentos e comunicação. Contrato de autorização: O Com-
panhia obteve autorização com prazo indeterminado da Anatel para 
explorar o Serviço de Comunicação Multimídia – SCM em todo ter-
ritório nacional, o que habilita a expansão de suas operações e o 
desenvolvimento de novos negócios. 1.1 Principais eventos 
ocorridos: 1.1.1. Continuidade operacional: Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo 
no montante de R$ 65.351 e prejuízos acumulados no montante de 
R$ 83.946, principalmente em função de empréstimos com coligadas, 
financiamentos, aquisição de novas empresas e debêntures obtidos 
para expansão de suas atividades, incluindo aquisições de empresas 
e investimentos. A Administração avaliou a capacidade da Companhia 
em continuar operando normalmente e tem adotado uma série de 
medidas para assegurar sua continuidade operacional diante do 
cenário econômico desafiador. Entre as ações planejadas de parce-
rias estratégicas, emissão de novas debêntures privadas, e linhas 
de crédito junto a instituições financeiras e está convencida de que 
ela possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no 
futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de 
nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressu-
posto de continuidade. 1.1.2. Continuidade operacional – Aqui-
sição da Companhia pela Bali Brasil Serviços de Banda Larga 
S.A. Em 20 de maio de 2025, a Bali Brasil Serviços de Banda Larga 
S.A. (“Bali Brasil”) concluiu a compra de 93,5% da aquisição da 
Companhia, aprovado pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (“CADE”) em junho de 2025, e recebeu a anuência prévia 
da Anatel em julho de 2025, nos termos do Ato nº 7.320. Esta ope-
ração marcou a consolidação da ZAAZ como plataforma nacional de 
banda larga, combinando fibra própria + redes neutras. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis – 2.1. Declaração de con-
formidade e base de preparação: As demonstrações financeiras 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo na data da transação 
considerando as contraprestações pagas em troca de ativos. As 
demonstrações financeiras foram concluídas e aprovadas pela 
Diretoria da Companhia em 4 de maio de 2026. 2.2. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 2.3. Classifica-
ção circulante e não circulante: Os ativos e passivos da Compa-
nhia são classificados como circulante, quando se espera que seja 
realizado, liquidado, vendido ou consumido no decurso normal do 
ciclo operacional da companhia, sendo 12 meses após a data do 
balanço, caso contrário, esses ativos e passivos são classificados 
como não circulante. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancá-
rias e aplicações financeiras com alta liquidez, com vencimento de 
três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a 
risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos 
com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, 
e não para investimento ou outros fins. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo. A Companhia considera como equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira com vencimentos diários resgatáveis com 
o próprio emissor, sem perda significativa de valor. 2.5. Instrumen-
tos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá 
origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. a) Ativos 
financeiros: Mensuração inicial: No reconhecimento inicial a entidade 
mensura seus ativos financeiros ao valor justo, considerando os 
custos de transação atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo 
financeiro. Para as contas a receber de clientes a mensuração inicial 
se dá pelo preço da transação. Mensuração subsequente: Obser-
vando a classificação dos ativos a mensuração subsequente pelo 
custo amortizado – os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos 
de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas 
pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo 
amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos 
financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método 
da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa 
do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados 
em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas 
cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta 
separada na demonstração do resultado. b) Passivos financeiros: 
Reconhecimento inicial: Os passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo, acrescidos do custo da transação. 
Mensuração subsequente: Observando a classificação dos passivos 
a mensuração subsequente pelo custo amortizado – após o reco-
nhecimento inicial, o componente de passivo de um instrumento 
financeiro composto é mensurado ao custo amortizado, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. 2.6. Contas a receber: São 
reconhecidas por valores a receber de serviços prestados aos 
clientes. Recursos recebidos antecipadamente em relação à presta-
ção do serviço são reconhecidos como antecipação de clientes e 
apropriados para o resultado quando da prestação do correspon-
dente serviço. Provisão para perda estimada de risco de cré-
ditos: A provisão para perda de crédito é uma estimativa ponderada 
por probabilidade de perdas de crédito (ou seja, valor presente de 
todos os déficits de caixa) ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro, as quais, estimativas são aplicadas pela Empresa de 
acordo com o CPC 48 – Instrumentos Financeiros. O déficit de caixa 
é a diferença entre os fluxos de caixa devidos à entidade de acordo 
com o contrato e os fluxos de caixa que a entidade espera receber. 
Como as perdas de crédito esperadas consideram o valor e a época 
dos pagamentos, a perda estimada de crédito ocorre mesmo se a 
Empresa espera ser paga integralmente, mas depois do vencimento 
estipulado pelo contrato. A cada semestre, a Companhia revisa o 
valor contábil da estimativa de perda de risco de créditos afim de 
determinar se há alguma indicação de que a provisão sofreu alguma 
variação significativa durante o período. Se houver tal indicação, a 
provisão é recalculada e o valor reconhecido dentro do próprio pe-
ríodo. A provisão tem como objetivo cobrir perdas potenciais devido 

Balanços Patrimoniais – 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.163 1.333
Contas a receber 5 17.299 17.332
Estoques 6 4.894 5.623
Despesas antecipadas 11 343 250
Tributos a recuperar 223 834
Outros ativos 919 844
Total do ativo circulante 29.841 26.216
Não circulante
Imobilizado 7 136.798 124.628
Intangível 8 115.495 91.964
Ativo de direito de uso 12 71.509 7.293
Outros ativos 2 18
Total do ativo não circulante 323.804 223.903
Total do ativo 353.645 250.119

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 9 45.906 37.980
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 11 – 3.050

Obrigações trabalhistas e encargos 10 6.402 5.589
Obrigações tributárias 13 6.323 7.480
Parcelamento de impostos 1.502 683
Passivo de arrendamento 12 31.613 6.282
Obrigações com partes relacionadas 14 3.213 6.468
Outras obrigações 233 33
Total do passivo circulante 95.192 67.565
Não circulante
Fornecedores 9 30.859 36.691
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 11 50.421 149.116

Parcelamento de impostos 2.405 719
Passivo de arrendamento 12 41.641 3.467
Obrigações com partes relacionadas 43.797 –
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 1.017 610

Total do passivo não circulante 170.140 190.603
Patrimônio líquido 16
Capital social 186.508 6.200
Reservas de capital – (11.865)
Prejuízos acumulados (98.195) (2.384)
Total do patrimônio líquido 88.313 (8.049)
Total do passivo e do patrimô-
nio líquido 353.645 250.119

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Nota 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 17 201.967 185.022
Custos dos serviços prestados e 
mercadorias vendidas 18 (103.279) (99.556)

Lucro bruto 98.688 85.466
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 19 (10.298) (4.813)
Despesas gerais e administrativas 20 (59.349) (39.978)
Despesas tributárias (4.479) (1.813)
Lucro antes do resultado 
financeiro e dos tributos 24.562 38.862

Receitas financeiras 21 4.284 3.333
Despesas financeiras 21 (112.386) (34.286)
Resultado financeiro, líquido (108.144) 7.909
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
de renda e contribuição social (83.540) 7.909

Imposto de renda e contribuição 
social corrente – –

Imposto de renda e contribuição 
social diferido (406) (407)

Prejuízo do exercício (83.946) 7.502
As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações financeiras.
Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais) 

31/12/2025 31/12/2024
Lucro (prejuízo) do exercício (83.946) 7.502
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exer-
cício, líquidos dos tributos (83.946) 7.502

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais) 

Nota
Capital social 
integralizado

Reservas 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 6.200 (11.865) (9.886) (15.551)
Lucro do exercício – – 7.502 7.502
Saldo em 31 de dezembro de 2024 6.200 (11.865) (2.384) (8.049)
Aumento de capital 180.308 – – 180.308
Prejuízo do exercício – 11.865 (95.811) (83.946)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 186.508 – (98.195) 88.313

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (83.946) 7.909

Ajustes para
Depreciação e amortização 38.074 40.813
Depreciação do direito de uso 6.881 –
Juros sobre empréstimos com partes 
relacionadas 660 932

Provisão para risco de créditos 3.923 (290)
Resultado por ajuste de inventário – (765)
Resultado de Imobilizado baixado 8.502 –
Juros sobre contas a pagar de aquisições – 1.261
Custos com transações com debêntures – 1.516
Ajuste de custo de arrendamento – 127
Juros sobre empréstimos, financiamentos e 
debentures 8.745 28.971

Juros sobre arrendamentos 1.112 (372)
(16.049) 80.102

Variações em:
Contas a receber (3.890) (5.344)
Estoques 729 3
Tributos a recuperar 611 (807)
Despesas antecipadas (93) (56)
Outros ativos (59) (336)
Fornecedores 2.094 1.371
Impostos e contribuições a recolher (750) 144
Parcelamento de impostos 2.505 (683)
Salários e encargos 813 1.257
Outros passivos (803) (1.067)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) 
atividades operacionais (14.892) 74.584

Juros pagos sobre empréstimos, financiamen-
tos e arrendamentos (6.680) –

Caixa líquido provenientes das (utilizado 
nas) atividades operacionais (21.572) 74.584

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento de capital 180.308 –
Aquisição de imobilizado (44.905) (14.622)
Aquisição de intangível (37.372) –
Aplicações (resgates) de aplicações financeiras – 10.006
Caixa proveniente das (utilizado nas) 
atividades de investimento 98.031 (4.616)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Pagamento de empréstimos, financiamentos e 
debentures (104.922) (35.498)

Contas a pagar de empresas adquiridas – (21.077)
Contas a pagar partes relacionadas 39.882 (1.533)
Pagamento principal arrendamento (6.589) (28.476)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
atividades de financiamento (71.629) (86.584)

Aumento (redução) no caixa e equivalentes 
de caixa 4.830 (16.616)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.333 17.949
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.163 1.333
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 
de caixa 4.830 (16.616)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

à inadimplência de clientes, ou seja, quando o valor a ser recebido 
não pode ser recuperado integralmente. A metodologia de provisão 
pode variar dependendo do percentual histórico aplicado que é 
revisado a cada seis meses, mas o método utilizado é a régua de 
dias, também conhecida como “curva de inadimplência”. 2.7. Imo-
bilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. 
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhe-
cido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a 
Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. 
Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, 
a Companhia reconhece essas partes como ativo individual com vida 
útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma reforma 
relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do 
imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. 
Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos 
na demonstração do resultado, quando incorridos, entretanto, são 
capitalizados somente quando representam claramente aumento da 
capacidade instalada ou vida útil econômica. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos 
de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. A depreciação é calculada sobre o 
valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto 
do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida 
no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que 
esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. O valor residual 
e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso. Um item de imobilizado é baixado quando vendido 
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu 
uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado 
no exercício em que o ativo for baixado. 2.8. Ativos intangíveis: 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao 
custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde 
ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. A vida útil 
de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. 
Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da 
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor 
econômico do ativo. O período e o método de amortização para um 
ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final 
de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no 
consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos 
são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria 
de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos 
intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são 
testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor 
recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de 
caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para 
determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso con-
trário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de 
forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo 
intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido 
obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. Os ativos 
intangíveis compreendem principalmente software adquiridos de 
terceiros, carteira de clientes e outros ativos intangíveis. 2.9. Esto-
ques: Os estoques são contabilizados pelo custo ou valor líquido de 
realização, o que for menor. Os estoques adquiridos são registrados 
pelo valor de aquisição líquido dos impostos e controlados pelo custo 
médio, incluídos os custos de armazenamento e manuseio, na medida 
que tais custos são necessários para trazer os estoques na sua 
condição aos depósitos da Companhia. Os estoques são reduzidos 
pela provisão para perdas e quebras, as quais são periodicamente 
analisadas e avaliadas quanto à sua adequação. Os materiais utili-
zados na instalação são requisitados pelo instalador e após finalizada 
a instalação, são baixadas via aplicativo e nesse momento são lan-
çadas no ativo imobilizado. 2.10. Receitas de contrato com 
clientes: A receita é mensurada com base na contraprestação que 
a Companhia espera receber em um contrato com o cliente, líquida 
de qualquer contraprestação variável. A Companhia reconhece receita 
quando transfere o controle do serviço ao cliente que estão atreladas 
as obrigações de desempenho de contratos. A receita operacional 
da Companhia é proveniente, principalmente, de receita de conecti-
vidade e tecnologia da informação. A Companhia reconhece a receita 
de conectividade pelo valor justo da contraprestação ao longo do 
tempo, mediante o fornecimento de conectividade de internet de alta 
velocidade ao cliente. As receitas não são reconhecidas se sua 
realização for incerta. Contas a receber de clientes: Um recebível é 
reconhecido se um valor de contraprestação que seja incondicional 
é devido de um cliente (ou seja, faz-se necessário somente o trans-
correr do tempo para que o pagamento da contraprestação seja 
devido). 2.11. Arrendamentos: A Companhia avalia na data de 
início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. 
Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A 
Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamen-
tos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar 
pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que repre-
sentam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de 
uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de 
início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente 
está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensura-
dos ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos 
ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Os ativos de direito 

de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancial-
mente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrenda-
mento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Após a data de início, o valor do 
passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de 
juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. 
Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remen-
surado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do 
arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento 
(por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamen-
tos de arrendamento). Arrendamentos de curto prazo e de ativos de 
baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de 
arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo 
de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de 
arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de 
início e que não contenham opção de compra). Também aplica a 
concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor 
a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de 
baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como 
despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 
2.12. Tributos: Imposto de renda e contribuição social – correntes: 
A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada 
no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro 
apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas 
ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 
excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. 
A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada 
com base na alíquota vigente no fim do exercício. Imposto de renda 
e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos 
reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo 
saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos 
passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhe-
cidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas 
quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável 
futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos ou 
passivos não são reconhecidos sobre diferenças temporárias 
resultantes de ágio ou de reconhecimento inicial (exceto para com-
binação de negócios) de outros ativos e passivos em uma transação 
que não afete o lucro tributável nem o lucro contábil. A recuperação 
do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada 
período de relatório e, quando não for mais provável que lucros tri-
butáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação ou 
parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera 
recuperar. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados 
pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 
previstas na legislação tributária vigente no fim de cada período de 
relatório ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente 
aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos 
reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a 
Companhia espera, no fim de cada exercício, recuperar ou liquidar 
o valor contábil desses ativos e passivos. Os impostos correntes e 
diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando correspon-
dem a itens reconhecidos em “Outros resultados abrangentes”, no 
patrimônio líquido. Quando os impostos correntes e diferidos 
resultam da contabilização inicial de uma combinação de negócios, 
o efeito fiscal é considerado na contabilização da combinação de 
negócios. Os montantes de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL diferidos ativos 
e passivos são compensados somente quando há um direito exequí-
vel legal de compensar os ativos fiscais contra os passivos fiscais 
e/ou quando o IRPJ e a CSLL diferidos ativos e passivos se relacio-
nam com o IRPJ e a CSLL com a mesma autoridade tributária sobre 
a entidade tributável em que há intenção de liquidar os saldos em 
uma base líquida. Os ativos de impostos diferidos são reconhecidos 
para os prejuízos fiscais na proporção da probabilidade de realização 
do respectivo benefício fiscal por meio do lucro tributável futuro. A 
Companhia não reconheceu ativos de impostos diferidos sobre 
prejuízo fiscal e base negativa no montante de R$ 80.439, mas estes 
podem ser compensados com lucro tributável futuro. Tributos sobre 
as vendas: Sobre as receitas de prestação de serviços há incidência 
de imposto de duas formas, sendo parte calculada pelo regime 
cumulativo tendo o PIS (0,65%), COFINS (3,00%) e ICMS (18% SP, 
19,5% PR e MG 18%) e para o regime não cumulativo, PIS (1,65%), 
COFINS (7,60%) e ISS com alíquota média de 2,00%. As receitas 
financeiras sujeitas ao regime de apuração não-cumulativo possuem 
a incidência nas alíquotas de 0,65% para PIS e 4,00% para COFINS. 
2.14. Combinação de negócios: Combinações de negócios são 
contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo de uma 
aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, 
que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição. Custos 
diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os 
ativos e passivos financeiros assumidos a valor justo com o objetivo 
de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, 
as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data 

de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida 
pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. 
Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contin-
gente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser 
reconhecidas na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é 
mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida 
em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis 
adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Após o reconheci-
mento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer 
perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor 
recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, 
a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades 
geradoras de caixa da Companhia que se espera sejam beneficiadas 
pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos 
ou passivos da adquirida ser atribuídos a estas unidades. 2.15. 
Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos 
de caixa reflete as modificações no caixa e equivalentes de caixa 
que ocorreram nos exercícios apresentados utilizando o método 
indireto. A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e está 
apresentada de acordo com o CPC 03 (R2) – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. 3. Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas – A preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresen-
tados de receitas, despesas, ativos e passivos e as respectivas 
divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. 
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estima-
tivas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas 
na data do balanço, envolvendo riscos que podem causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo 
exercício financeiro estão relacionados a seguir: Perda por redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um 
ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, 
o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor 
em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado 
em informações disponíveis de transações de venda de ativos 
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para 
descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo 
de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orça-
mento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de 
reorganização com as quais a Companhia ainda não tenham se 
comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão 
a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O 
valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método 
de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa 
futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de 
extrapolação. Provisões para demandas judiciais: A Companhia 
reconhece provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas 
avaliadas como provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. A Companhia está sujeita no curso normal dos 
negócios a fiscalizações, processos judiciais e procedimentos 
administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, 
societária e direito do consumidor, entre outras. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. Provisão para perdas de crédito esperadas: A Com-
panhia utiliza as taxas de perda histórica observadas em exercícios 
anteriores para calcular a perda de crédito esperada para contas a 
receber. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica 
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observadas são atualizadas e as mudanças nas estimativas pros-
pectivas são analisadas. Arrendamentos – Estimativa da taxa 
incremental sobre empréstimos: A Companhia não é capaz de 
determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento 
e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos 
para mensurar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é 
a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, 
por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito 
de uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação 
requer que a Administração considere estimativas quando não há 
taxas observáveis disponíveis ou quando elas precisam ser ajustadas 
para refletir os termos e condições de um arrendamento. A Compa-
nhia estima a taxa incremental usando dados observáveis (como 
taxas de juros de mercado), quando disponíveis, e considera nesta 
estimativa aspectos que são específicos da Companhia (como o 
rating de crédito). 
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 3 180
Aplicações financeiras (CDB – CDI) (*) 6.160 1.153
Total 6.163 1.333
(*) Representadas por aplicações de liquidez imediata, Certificados 
de Depósito Bancário (“CDB”) e Fundo de Investimento com aplica-
ção exclusiva em títulos públicos federais brasileiros, registradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços, remunerados a taxas que variam entre 14,90% e 15,75% 
ao ano (2024 – entre 9,25% e 11,50% ao ano). 

5. Contas a receber – a) Composição do saldo de contas 
a receber

31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber de boletos 9.453 11.749
Contas a receber de cartões 236 1.138
Contas a receber a faturar 9.979 6.657

19.668 19.544
(-) Provisão para perda esperada (2.369) (2.212)
Total 17.299 17.332
b) Classificação por vencimento (aging list)

31/12/2025 31/12/2024
A vencer 14.848 12.503
Vencidos
Até 30 dias 4.434 4.442
De 30 a 60 dias 368 369
De 60 a 90 dias 13 13
Acima de 90 dias 5 5
Total 19.688 17.332
c) A movimentação do saldo de provisão para perda esperada 
é como segue: 

2025 2024
Saldo inicial 2.212 2.502
Constituição (reversão) (3.923) (4.448)
Baixas para recuperação de crédito 3.766 4.738
Saldo final 2.369 2.212
6. Estoques 31/12/2025 31/12/2024
Material para prestação de serviço (a) 4.894 5.623
Total 4.894 5.623
(a) Trata-se de equipamentos e materiais utilizados na instalação de 
serviços a novos clientes.

7. Imobilizado Taxa de 
depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2023 Adições Baixas

Reclassifi-
cação 

de ativos (a)
Saldos em 

31/12/2024 Adições Baixas
Saldos em 

31/12/2025
Custo
Equipamentos de comutação/
transmissão 53.041 13.955 – – 66.996 41.074 (22.805) 85.265

Equipamentos terminais/modems 7.685 352 – – 8.037 231 (27) 8.241
Infraestrutura 6.868 36 – 52.700 59.604 2.916 – 62.520
Equipamentos de informática 21.450 207 (144) – 21.513 133 – 21.646
Veículos 4.812 – (6) – 4.806 8 (95) 4.719
Máquinas e equipamentos 10.337 43 – – 10.380 487 (26) 10.841
Móveis e utensílios 550 29 (4) – 575 56 – 631
Total Custo 104.743 14.622 (154) 52.700 171.911 44.905 (22.953) 193.863
Depreciação
Equipamentos de comutação/
transmissão

10% e 
33% (11.773) (10.965) – – (22.738) (11.417) 14.387 (19.768)

Equipamentos terminais/modems 20% (2.165) (1.612) – – (3.777) (1.975) 8 (5.744)
Infraestrutura 10% (940) (615) – – (1.555) (7.022) – (8.577)
Equipamentos de informática 20% (7.161) (3.431) 27 – (10.565) (2.613) – (13.178)
Veículos 20% (3.706) (2.128) – – (5.834) (13) 52 (5.795)

Máquinas e equipamentos
10% e 
15% (1.558) (1.033) – – (2.591) (1.109) 4 (3.696)

Móveis e utensílios 10% (126) (97) – – (223) (84) – (307)
Total Depreciação (27.429) (19.881) 27 – (47.283) (24.233) 14.451 (57.065)
Valor residual 77.314 (5.259) (127) 52.700 124.628 20.672 (8.502) 136.798
Impairment: A Companhia analisa periodicamente a possibilidade de existência de indicativos de que determinados ativos poderiam 
estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável. Após análise interna, a Administração concluiu não haver 
indicativos de impairment sobre os bens componentes do ativo imobilizado para 31 de dezembro de 2025. 

8. Intangível
Taxa de 

amortização
Saldos em 

31/12/2023 Adições Baixas
Saldos em 

31/12/2024 Adições Baixas
Saldos em 

31/12/2025
Custo
Goodwill 21.647 – – 21.647 – – 21.647
Carteira de clientes 86.541 – – 86.541 14.425 – 100.966
Acordo de não concorrência 14.278 – – 14.278 22.800 – 37.078
Softwares e licenças 421 – – 421 147 – 568
Total Custo 122.887 – – 122.887 37.372 – 160.259
Amortização
Carteira de clientes 10% (16.920) (9.238) – (26.158) (10.040) – (36.198)
Acordo de não concorrência 20% (1.666) (2.855) – (4.521) (3.696) – (8.217)
Softwares e licenças 15% (155) (89) – (244) (105) – (349)
Total Amortização (18.741) (12.182) – (30.923) (13.841) – (44.764)
Valor residual 104.146 (12.182) – 91.964 23.531 – 115.495

Impairment: A Companhia analisa periodicamente a possibilidade 
de existência de indicativos de que determinados ativos poderiam 
estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor 
recuperável. Após análise interna, a Administração concluiu não 
haver indicativos de impairment sobre os bens componentes do 
ativo intangível para 31 de dezembro de 2025. Os ativos classificados 
como “Software e licenças” correspondem à aquisição e custos de 
implementação de softwares operacionais da Companhia. A compo-
sição do goodwill em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é a seguinte: 

31/12/2025 31/12/2024
Grupo All Center 7.995 7.995
Grupo Taquarinet 7.671 7.671
Visãonet 5.981 5.981
Total 21.647 21.647
9. Fornecedores 31/12/2025 31/12/2024
Materiais para operação 30.257 15.832
Contas a pagar de aquisição de 
ativos (i) 45.122 58.600

Serviços de terceiros 263 235
Outros 1.123 4
Total 76.675 74.671
Circulante 66.592 51.010
Não circulante 41.816 23.661
(i) Os valores em aberto como contas a pagar referem-se a compra de 
ativos tangíveis e intangíveis, incluindo lista de assinantes, os valores 
em aberto a pagar possuem a seguinte abertura: • Refere-se ao saldo 
a pagar pela aquisição do ativo imobilizado e intangível da Voue Ltda. 
(“Voue”). Esse saldo será ajustado por 100% do IPCA a partir de abril 
de 2026, a ser pago em três parcelas mensais de R$ 333 e duas 
parcelas anuais de R$ 713 com vencimento em setembro de 2026 e 
setembro de 2027. • Refere-se ao saldo a pagar pela aquisição do 
ativo intangível da HM Serviços de Telecomunicações Ltda. (“HM”). 
Esse saldo será ajustado por 100% do IPCA, a partir de abril de 
2026. A ser pago em 3 parcelas mensais de R$ 17 e duas parcelas 
anuais de R$ 38 com vencimento em setembro de 2026 e setembro 
de 2027. • Refere-se ao saldo a pagar pela aquisição do ativo imo-
bilizado e intangível da Iconecta Teleatendimento e Serviços Ltda. 
(“Iconecta”). Esse saldo será ajustado por 100% do IPCA a partir de 
abril de 2026. A ser pago em quatro parcelas mensais de R$ 1.712. 
• Refere-se ao saldo a pagar pela aquisição do ativo imobilizado da 
Visãonet Telecomunicações Ltda. (“Grupo Visãonet”). Esse saldo é 
ajustado por 100% do IPCA. A ser pago em sete parcelas trimestrais 
de R$ 2.798. • Refere-se ao saldo a pagar pela aquisição do ativo 
intangível da Visãonet Telecomunicações Ltda. (Grupo Visãonet). Esse 
saldo é ajustado por 100% do IPCA. A ser pago em três parcelas 
anuais com vencimento em junho dos anos subsequentes. A posição 
e a movimentação de aquisições de ativos em 31 de dezembro de 
2025, se apresentou da seguinte forma: 

31/12/2025 31/12/2024
One Center – 12.000
Visão Net 35.721 46.600
HM Serviços 128 –
Voue 2.423 –
Iconecta 6.850 –
Total 45.122 58.600
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2025 58.600
Adições 36.864
Juros apurados 2.774
Amortização – principal e juros (53.116)
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 45.122
10. Obrigações trabalhistas e encargos

31/12/2025 31/12/2024
Salários a pagar 1.579 1.272
Férias e adicional de férias 3.393 3.170
FGTS 356 211
INSS 836 676
IRRF 222 205
Outros 16 55
Total 6.402 5.589
11. Empréstimos, financiamentos e debêntures
Instituição Modalidade 31/12/2025 31/12/2024
Banco BTG Pactual (i) Debêntures 50.421 152.166
Total 50.421 152.166
Circulante – 3.050
Não circulante 50.421 149.116
(i) Em 31 de julho de 2025, a dívida foi objeto de repactuação, pas-
sando o saldo total a 226.792 debêntures. Na mesma data, houve 

liquidação parcial no montante de R$ 181.011, em que neste valor 
há saldos de principal, juros e custo da transação. Adicionalmente, 
setembro de 2025, houve pagamento adicional de R$ 703. No período 
de agosto a dezembro de 2025, o saldo remanescente foi atualizado 
pela variação do CDI, conforme segundo aditamento, totalizando 
R$  50.421. Em decorrência da repactuação contratual, o saldo 
remanescente foi reclassificado como obrigação financeira junto aos 
fundo, deixando de ser apresentado como debêntures conversíveis 
em ações. Por ocasião da repactuação dos saldos de debêntures, 
o saldo remanescente com o BTG Pactual passou a ter as seguintes 
obrigações juntos os fundos investidores: 

Quantidade 31/12/2025
Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Alternative Assets I 100.000 33.614

H2 ISP Fundo de investimento em 
Direitos Creditórios 50.000 16.807

Total 150.000 50.421
A movimentação dos saldos de empréstimos e debêntures é como 
segue: 

2025 2024
Saldo inicial em 1º de janeiro 152.166 157.177
Juros apurados 8.745 28.971
Outros – 1.516
Amortização – principal e juros (110.490) (35.498)
Saldo final em 31 de dezembro 50.421 152.166
Cláusulas restritivas de covenants: Em 31 de dezembro de 2025 
a Companhia encontra-se em compliance com os covenants não 
financeiros previstos no contrato da 1ª emissão de debêntures. 
A Companhia não possui cláusulas de covenants financeiros em 
contratos. 12. Ativo de direito de uso e passivo de arrenda-
mento – A Companhia possui contratos de arrendamento de imóveis, 
máquinas e equipamentos utilizados em suas operações. O prazo 
dos arrendamentos de imóveis e máquinas e equipamentos varia 
de 2 a 10 anos. As obrigações da Companhia nos termos de seus 
arrendamentos são asseguradas pela titularidade do arrendador 
sobre os ativos arrendados. Geralmente, a Companhia está impedida 
de ceder e sublicenciar os ativos arrendados. A seguir estão os 
valores contábeis dos ativos de direito de uso reconhecidos e as 
movimentações durante o exercício: 

Descrição do bem

Taxas 
anuais de 
amortiza-

ção (média 
a.a.) Custo

Amor-
tização  
acumu-

lada

Saldo 
líquido 

2025

Saldo 
líquido 

2024
Direto de uso de 
propriedades 11% 17.250 (10.725) 6.525 7.293

Direito de uso 
Imobilizado 10% 66.252 (1.268) 64.984 –

Total 83.502 (11.993) 71.509 7.293
a) Direito de uso – movimentação dos saldos

2025 2024
Saldo inicial 7.293 52.435
Adições 70.094 –
Ajuste saldo Inicial 1.003 –
Reclassificação (a) – (52.700)
Remensurações – 16.308
Amortização (6.881) (8.750)
Saldo final 71.509 7.293
b) Passivo de arrendamento – movimentação dos saldos

2025 2024
Saldo inicial 9.749 48.289
Adições 70.094 6.634
Transferências – (26.000)
Remensurações – 44
Juros provisionados 1.112 9.258
Juros pagos (1.112) –
Pagamentos (6.589) (28.476)
Saldo final 73.254 9.749
Circulante 31.613 6.282
Não circulante 41.641 3.467
A Companhia estimou as taxas de desconto, com base nas 
taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, 
para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua realidade 
(“spread” de crédito). Os “spreads” foram obtidos por meio 
de sondagens junto a potenciais investidores de títulos de 
dívida da Companhia. A tabela abaixo evidencia as taxas pra-
ticadas levando em consideração os prazos dos contratos: 

Contratos por prazo e taxa média de desconto
Prazos Taxa % a.a.
2 anos 7,70%
3 anos 9,75%
4 anos 6,15%
5 anos 8,00%
10 anos 9,91%
13. Obrigações tributárias 31/12/2025 31/12/2024
ICMS a recolher 4.701 2.185
PIS a recolher 211 297
COFINS a recolher 976 1.377
IRPJ a recolher – 2.431
CSLL a recolher – 881
FUST e FUNTELL a recolher 250 191
IRRF de terceiros a recolher 51 33
Outros 134 85
Total 6.323 7.480
14. Obrigações com partes relacionadas

31/12/2025 31/12/2024
Dario Conca (a) – 6.468
Bali Brasil Serviços de Banda Larga 
S.A. (b)/(c) 47.010 –

Total 47.010 6.468
Circulante 3.213 6.468
Não circulante 43.797 –
Total 47.010 6.468
(a) Refere-se a empréstimo cujo com pagamentos mensais, 
atualizados com taxa de juros de 1% e amortizado em julho de 
2025. (b) Venda de ativo imobilizado R$ 15.260. (c) Valor referente 
a antecipação de aumento de capital R$ 31.750. Os impactos junto 
ao resultado é como segue: 

31/12/2025 31/12/2024
Despesas com juros (660) (933)
Remuneração da administração: Durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, os honorários de administradores foram 
R$ 5.391 (R$ 5.085 em 31 de dezembro de 2024), os quais foram apro-
priados ao resultado na rubrica “Despesas gerais, administrativas e 
comerciais”. Os honorários são formados por salários, participação 
nos lucros e 13º salários. 15. Provisão para contingências – A 
Administração da Companhia avalia as contingências existentes em 
função de processos judiciais movidos contra as empresas e constitui 
provisão, sempre que julgue necessário, para fazer face às perdas 
prováveis decorrentes dos referidos processos. O julgamento da 
administração leva em consideração a opinião de seus advogados 
externos com relação à expectativa de êxito em cada processo. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a Companhia não tem contabi-
lizados ativos e passivos contingentes e não é parte em processos 
envolvendo questões fiscais, cíveis, ambientais e trabalhistas com 
risco de perda provável. Perdas possíveis não provisionadas no 
balanço: Existem outros processos avaliados pela Companhia como 
sendo risco possível, para os quais nenhuma provisão foi constituída. 
A provisão de contingências possíveis em 31 de dezembro de 2025, 
é como segue a seguir: 

31/12/2025 31/12/2024
Cíveis 25 25
Trabalhistas 53 53
Total 78 78
16. Patrimônio líquido – a) Capital social: O capital social 
subscrito e integralizado totaliza R$ 186.508 em 31 de dezembro 
de 2025 representado por 94.155.321 ações ordinárias e 6.200 
em 31 de dezembro de 2024 e representado por 7.030.173 ações 
ordinárias. A composição acionária é demonstrada a seguir em 
quantidade de ações: 
Acionistas 31/12/2025 % Part. 31/12/2024 % Part.
Bali Brasil Serviços de 
Banda Larga Ltda 88.035.225 94% – –

ISPPJ Participações 
e Administração de 
Bens Ltda. – – 2.972.528 42%

BOAZ Corporações e 
Participações Ltda. 6.120.096 7% 2.106.973 30%

Dimas Alexandre 
Rocha – – 1.032.836 15%

Samuel Brito – – 163.938 2%
Alexandre Girard – – 612.334 9%
Dario Leonardo Conca – – 142.104 2%
Total 94.155.321 100% 7.030.713 100%
Em 13 de agosto de 2025 foi aprovado o aumento do capital social da 
Companhia mediante a emissão de 81.958.243 novas ações ordinárias 
a serem integralizadas por Bali Brasil, assim como, a transferência de 
4.923.740 ações dos acionistas ISPPJ Participações e Administração 
de Bens Ltda., Dimas Alexandre Rocha, Samuel Brito, Alexandre 
Girard e Dario Leonardo Conca em favor de Boaz Corporações e 
Participações Ltda. e Bali Brasil. 
17. Receita operacional líquida 31/12/2025 31/12/2024
Serviços prestados 240.394 218.252
Receita bruta 240.394 218.252
(-) Impostos sobre serviços prestados (38.427) (33.230)
Total 201.967 185.022
A receita é composta substancialmente por serviços de provimento 
de acesso de banda larga. 
18. Custos dos serviços prestados 31/12/2025 31/12/2024
Serviços de tráfego de dados (4.855) (6.193)
Aluguéis de estruturas, máquinas e 
equipamentos (21.189) (16.434)

Materiais para prestação de serviços (i) (8.057) (15.297)
Ajustes de inventário (728) 765
Salários, encargos e benefícios (16.054) (15.328)
Depreciação e amortização (43.465) (39.921)
Energia elétrica (1.857) (1.425)
Gastos com veículos (5.260) (4.296)
Outros custos (1.814) (1.427)
Total (103.279) (99.556)

(i) O principal fator para redução de custos com materiais de servi-
ços foi a ampliação das bases, decorrente da aquisição de outras 
empresas e da realização de novas ativações, como consequência, 
observou-se aumento no consumo, que contribuiu para a redução 
de níveis de estoque. 
19. Despesas com vendas 31/12/2025 31/12/2024
Comissões sobre vendas (4.203) (3.216)
Taxa de administradoras de cartões (676) (534)
Provisão para perda de créditos 
esperadas (156) 290

Perdas efetivas com clientes (5.263) (1.353)
Total (10.298) (4.813)
20. Despesas gerais e administrativas 31/12/2025 31/12/2024
Salários, encargos e benefícios (24.471) (21.883)
Serviços de terceiros (17.579) (12.600)
Aluguéis, seguros e ocupações (312) (477)
Publicidade e propaganda (2.886) (1.646)
Materiais de consumo e manutenções (12.566) (3.740)
Água, energia elétrica, internet e 
telefone (262) (341)

Outras despesas indedutíveis (1.274) 709
Total (59.349) (39.978)
21. Resultado financeiro 31/12/2025 31/12/2024
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamen-
tos e debêntures (18.521) (31.420)

Custos sobre empréstimos, financia-
mentos e debêntures (81.777) –

Despesas financeiras com arrendamentos (1.112) 371
Descontos concedidos (5.996) (445)
Juros e multas por atrasos (858) (477)
Despesas bancárias (9) (1.054)
Variação Cambial Passiva (1.278) –
Juros passivos (2.835) (1.261)
Total (112.386) (34.286)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 950 1.350
Juros ativos 2.048 1.983
Outras receitas 1.286 –
Total 4.284 3.333
Resultado financeiro, líquido (108.144) (30.953)
22. Instrumentos financeiros e gestão de riscos – A Companhia 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos 
registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às 
suas necessidades operacionais e a reduzir a exposição a riscos 
de crédito, de taxas de juros e de moeda. A Companhia não realiza 
operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. a) Risco 
de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos 
fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a 
variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam 
apenas o risco de taxa de juros. Instrumentos financeiros afetados 
pelo risco de mercado incluem empréstimos e financiamentos, 
obrigações por aquisições de participações societárias e aplicações 
financeiras. b) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a 
contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em 
um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao 
prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em 
suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas 
a receber) e de financiamento, incluindo depósitos e aplicações 
financeiras em bancos e instituições financeiras. Os valores contábeis 
dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito. 
Representado pela possibilidade de a Companhia incorrer em perdas 
resultantes da dificuldade de recebimento de suas contas a receber. 
Para reduzir esse tipo de risco, a Companhia atua na gerência de 
contas a receber, detectando os segmentos de clientes com maior 
possibilidade de inadimplência, suspendendo o fornecimento de 
serviços de telecomunicações e implementando políticas especí-
ficas de cobrança. c) Risco de liquidez: A Companhia gerencia 
o risco de liquidez através do acompanhamento diário do fluxo de 
caixa, controle dos vencimentos dos ativos e passivos financeiros e 
relacionamento próximo com as principais instituições financeiras. d) 
Gestão de capital: O objetivo principal da administração de capital 
da Companhia é assegurar que este mantenha uma classificação de 
crédito forte e uma razão de capital bem estabelecida a fim de apoiar 
os negócios e maximizar o valor dos acionistas. A Companhia admi-
nistra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças 
nas condições econômicas. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital, a Companhia pode ajustar o pagamento de dividendos aos 
acionistas, devolver o capital a eles, ou emitir novas ações. 

31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 50.421 152.166

Contas a pagar de aquisições 45.122 58.600
Passivo de arrendamento 73.254 9.749
(-) Caixa e equivalentes de caixa (6.163) (1.333)
(=) Dívida líquida 155.364 219.182
Patrimônio líquido (88.313) (8.049)
Dívida líquida e patrimônio líquido 47.320 211.133
Índice de alavancagem financeira (44%) (2.623%)
e) Sensibilidade à taxa de juros: Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade dos indexadores, foram definidos 3 cenários diferentes: 
i) cenário provável, considerando as projeções divulgadas pelo 
departamento de pesquisas e estudos econômicos de bancos de 
primeira linha; ii) cenário possível, considerando uma variação de 
25% do cenário provável; e iii) cenário remoto, considerando uma 
variação de 50% do cenário provável. Para cada cenário, o saldo em 
31 de dezembro de 2025 de receita e de despesa financeira bruta foi 
estressado não levando em consideração a incidência de tributos 
sobre os rendimentos das aplicações:

2025
Cenário I Cenário II Cenário III

Ativo R$ Taxa % Provável Taxa -25% Taxa -50%
Aplicações financeiras CDI 5.927 13,40% (794) 16,75% (993) 20,10% (1.191)

Cenário I Cenário II Cenário III
Passivo R$ Taxa % Provável Taxa 25% Taxa 50%
Empréstimos e Financiamentos CDI (50.421) 13,40% (6.756) 16,75% (8.446) 20,10% (10.135)
Exposição Líquida e impacto total da 
despesa financeira no resultado (7.551) (9.438)

2024
Cenário I Cenário II Cenário III

Passivo R$ Taxa % Provável Taxa 25% Taxa 50%
Empréstimos e Financiamentos CDI (152.166) 14,75% (22.444) 16,75% (25.448) 20,10% (30.585)
Total (22.444) (25.488) (30.585)

(a) Todas as estimativas foram retiradas de https://www.bcb.gov.
br/estabilidadefinanceira/historicocotacoes divulgado pelo Banco 
Central do Brasil. Taxas da mediana agregada de 2025 para hoje: 
BRL/USD 5,88 e Selic 13,40% a.a. f) Estimativa do valor justo: A 
tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros da Companhia 
mensurados pelo valor justo, sendo: 

Mensurados ao 
valor justo por 

meio do resultado

Custo 
amorti-

zado Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa – 6.163 6.163
Contas a receber – 17.299 17.299
Total 23.462 23.462

Mensurados ao 
valor justo por 

meio do resultado

Custo 
amor-
tizado Total

Passivos financeiros
Fornecedores – 76.765 76.765
Empréstimos, financiamen-
tos e debêntures – 50.421 50.421

Passivos de arrendamento – 73.254 73.254
Obrigações com partes 
relacionadas – 47.010 47.010

Outras obrigações – 233 233
Total – 247.683 247.683
Os ativos e passivos financeiros registrados ou divulgados a valor 

justo são classificados de acordo com os níveis a seguir: • Nível 1: 
preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: técnicas de avaliação 
para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; 
• Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no 
valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis 
no mercado. Os saldos de aplicações financeiras informados nas 
demonstrações financeiras são similares ao valor justo em virtude 
de suas taxas de remuneração serem baseadas na variação do CDI. 
23. Eventos subsequentes – Aquisição da BR CONECTA Ltda. 
Em 31 janeiro 2026, após o encerramento do exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025, a Companhia concluiu a aquisição de 
base de assinantes e determinados ativos operacionais relacionados 
a acesso às redes de comunicações, pertencentes à BR CONECTA 
Ltda. pelo valor R$ 40.000, sendo: 
Contraprestação Valores
Valor pago à vista 10.000
Contraprestação contingente 30.000
Preço total (Contraprestação) 40.000
A transação envolveu a transferência de 13 mil clientes/assinantes 
e ativos com o objetivo de ampliar a atuação da Companhia, gerar 
sinergias operacionais e fortalecer sua posição no mercado. A 
Administração entende que essa aquisição contribuirá positivamente 
para os resultados futuros da Companhia.

Cristiano Pereira Santana
Administrador – CPF: 143.794.528-75

Paulo Fernando Lopes Bernardo
CRC-SP nº 266.879/O-2 – CPF: 331.963.638-30
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ZAAZ Provedor de Internet e Telecomunicações S.A.… continuação
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas 
ZAAZ Provedor de Internet e Telecomunicações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ZAAZ 
Provedor de Internet e Telecomunicações S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com 
a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a Nota 

1.1.1 às demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia 
tem apurado prejuízos repetitivos em suas operações e apresentou 
excesso de passivos sobre ativos circulantes no encerramento do 
exercício no montante de R$ 65.351. Essa situação, entre outras 
descritas na Nota 1.1.1, indicam a existência de incerteza relevante 
que pode levantar dúvida significativa sobre sua continuidade 
operacional. Nossa opinião não está ressalvada em relação a 
esse assunto. Outros assuntos – Valores correspondentes ao 
exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi conduzido sob a 
responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram 
relatório de auditoria, com data de 4 de junho de 2025, sem ressalvas. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 

segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 4 de maio de 2026
 PricewaterhouseCoopers 
 Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 000.160/O-5
 Jefferson Alves da Silva 
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